
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.455 - DF (2016/0057972-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : DANILO PEREIRA DA ENCARNACAO (PRESO)
ADVOGADO : FABRIZIO JACYNTO LARA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM 
LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO ENVOLVIDO. NECESSIDADE 
DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
RESPONDEU PRESO A AÇÃO PENAL. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A 
CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA 
COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO JÁ EFETUADA PELO 
MAGISTRADO SENTENCIANTE. COAÇÃO ILEGAL AUSENTE. 
RECLAMO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade quando a constrição processual está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem pública, em 
razão da periculosidade social do agente, denotada pelas graves 
circunstâncias em que ocorrido o delito - roubo majorado 
praticado em concurso com dois menores infratores - 
reveladoras do periculum libertatis exigido para a preventiva.
2. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu segregado durante a persecução 
criminal, se persistentes os motivos para a preventiva.
3. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de 
cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando 
a adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o 
que já foi determinado pelo magistrado sentenciante.
4. Não é razoável manter o réu segregado durante o desenrolar 
da ação penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram 
a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado, 
permitindo-lhe que, solto, ou mediante algumas condições, 
aguarde o trânsito em julgado da condenação.
5. Recurso improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.455 - DF (2016/0057972-3)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : DANILO PEREIRA DA ENCARNACAO (PRESO)
ADVOGADO : FABRIZIO JACYNTO LARA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por DANILO PEREIRA DA ENCARNACAO, 

condenado às penas de 6 (seis) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 13 (treze) dias-multa, pela 

prática dos delitos previstos no art. 157, § 2º, inciso II do Código Penal, e no art. 244-B 

da Lei n.º 8.069/90, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios que denegou a ordem visada no HC n.º 2016002000061-3, mantendo a 

vedação do apelo em liberdade.

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que seria incompatível a manutenção de sua custódia preventiva com o 

regime semiaberto fixado para o início de cumprimento da pena irrogada.

Alega que a negativa do direito de apelar em liberdade representaria 

violação aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Destaca que não haveria motivo para a preservação da sua constrição 

antecipada, tendo em vista que as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP foram 

consideradas favoráveis.

Ressalta que é primário e não possui antecedentes criminais, predicados 

que lhe permitiriam aguardar em liberdade o trânsito em julgado de sua condenação.

Requer, assim, o provimento do reclamo, a fim de que lhe seja concedido 

o direito de solto aguardar o trânsito em julgado da condenação.

Contra-arrazoada a insurgência (e-STJ Fls. 110/116), os autos 

ascenderam a este Superior Tribunal de Justiça, tendo o Ministério Público, na condição 

de custos legis, se manifestado pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.455 - DF (2016/0057972-3)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Compulsando os 

autos, infere-se que o recorrente foi preso em flagrante no dia 18-9-2015, convertida a 

prisão em preventiva, e em seguida restou denunciado pela prática dos delitos 

tipificados no art. 157, § 2º, inciso II do CP, e no art. 244-B da Lei n.º 8.069/90, por ter 

subtraído, juntamente com dois menores infratores e mediante grave ameaça, um 

aparelho celular e um par de tênis pertencentes à vítima.

Narra a exordial acusatória o seguinte, quanto aos fatos:

Consta dos autos que a vítima Rhuan Morais Lopes, 
adolescente de 15 (quinze) anos, caminhava na via pública, 
juntamente com'seu irmão, quando três indivíduos de 
bicicleta se aproximaram e um deles perguntou a Rhuan: 
'porque tu guardou o celular? Me dá o celular logo aí'. Em 
seguida, o mesmo indivíduo disse: 'Me passa o tênis 
também'. No momento em que a vítima retirava o tênis, 
esse mesmo indivíduo dizia em tom intimidador: 'Tira logo, 
vai rápido'.
Em seguida um dos outros dois autores revistou o irmão da 
vítima, Natan, à procura de objetos de valor, e após, os três 
indivíduos fugiram em suas bicicletas. .
Logo após, o policial militar Fabiano Luís Alves, que estava 
de folga, na companhia de sua esposa, também policial, 
passava pelo local quando se deparou com Rhaun, que 
apresentava estar assustado. Neste momento, o policial 
perguntou a ele o que acontecera. Então, após a narrar os 
fatos, ambos saíram a procura dos autores do roubo.
Após alguns instantes, próximo à ponte da Av. Goiás, os 
três indivíduos foram localizados, sendo , que um deles, 
identificado como sendo o denunciado DANILO, carregava 
o par de tênis da vítima 'nas mãos. Os três indivíduos foram 
abordados e ainda tentaram fugir adentrando em. um lote 
fechado, mas foram impedidos de fugir. O celular da vítima 
também foi localizado em poder do denunciado. Os outros 
dois indivíduos foram identificados como sendo os 
adolescentes acima mencionados (e-STJ Fl. 48).

Verifica-se que a prisão em flagrante do recorrente foi convertida em 

preventiva, a bem da ordem pública, que o magistrado singular considerou ameaçada 

diante das circunstâncias em que ocorrido o delito, reveladoras da periculosidade social 
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do réu, razão pela qual também afastou-se a possibilidade de incidência de medidas 

cautelares menos gravosas (e-STJ Fl. 45).

Encerrada a instrução criminal, no dia 14-12-2015, foi proferida sentença 

condenando o recorrente às penas de 6 (seis) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e 

quatro) dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 13 (treze) 

dias-multa, pela prática dos delitos previstos no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, 

e no art. 244-B da Lei n.º 8.069/90, oportunidade em que lhe foi negado o direito de 

recorrer em liberdade, sob a seguinte fundamentação:

Diante da presente condenação, impõe-se a continuação da 
segregação cautelar. A soltura, agora, após a condenação, 
traria, concomitantemente, intranqüilidade e insegurança à 
comunidade, bem como potencializaria a falsa noção de 
impunidade e até serviria de incentivo para que o réu volte a 
se envolver no mundo do crime.
A manutenção da segregação, portanto, é medida que se 
faz necessária, por garantia da ordem pública e para que 
não se frustre um dos objetivos da sanção penal, qual seja 
a prevenção (geral e específica). Logo, os motivos que 
ensejaram a custódia cautelar permanecem presentes.
Agora, confirmados os indícios que incriminaram o réu, com 
maior razão, deverá permanecer segregado. Por isso, por 
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, 
indefiro-lhe o direito de apelar em liberdade. 
RECOMENDO-O no estabelecimento prisional adequado, 
tendo em vista o regime para cumprimento da pena que lhe 
foi imposta (e-STJ Fl. 46).

O Tribunal impetrado, julgando o habeas corpus lá aforado, denegou a 

ordem, por entender devidamente justificada e necessária a preservação da medida 

extrema na sentença, a bem da ordem pública, diante da "gravidade concreta da 

conduta do paciente que, que, em plena luz do dia, na companhia de dois adolescentes 

e nas proximidades de um colégio, mediante grave ameaça subtraiu um telefone celular 

da vítima", ressaltando que "o simples fato de, na dosimetria da pena, as circunstâncias 

judiciais terem sido valoradas positivamente ao paciente, não tem o condão de, por si 

só, infirmar a necessidade de sua segregação cautelar, uma vez demonstrada a 

gravidade concreta de sua conduta" (e-STJ Fl. 89).

Em consulta processual ao andamento da apelação interposta perante 

Tribunal impetrado - www.tjdft.jus.br -, obteve-se a informação de que está pendente de 
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julgamento.

Delineado o contexto fático, verifica-se que a segregação encontra-se 

justificada com base no art. 312 do CPP, para o fim de acautelamento principalmente 

da ordem pública, vulnerada diante da periculosidade social da agente, bem 

demonstrada pelas circunstâncias mais gravosas em que ocorridos os fatos 

criminosos.

Em alguns tipos de delito, como o roubo - crime patrimonial que somente 

se comete com o emprego de violência ou grave ameaça a pessoa -, a periculosidade 

da agente pode facilmente ser aferida pela forma como se deu a ação criminosa, da 

qual se pode concluir, ainda, se há ou não risco de reiteração delitiva. 

Não se trata de presumir a periculosidade do autor do crime, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 

desautorizada por este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - 

mas de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pela própria forma como foi praticado o delito, ou seja, em razão do modus operandi 

empregado na sua execução. 

Assim, determinados tipos de crimes, como o que ora se examina, 

permitem que da simples prática delitiva se infira o perigo à ordem pública, ou seja, o 

periculum libertatis exigido para a preventiva. 

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a 

descrição da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta 

intrínseca ao tipo penal violado, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, não se 

mostra consentâneo com a cautelaridade do instituto da prisão preventiva. 

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 

sentido de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado 

para decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 
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a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Nesse mesmo norte:

EMENTA: CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO QUALIFICADO E SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
E GRAVIDADE DO DELITO. ALEGAÇÕES DE INOCÊNCIA E 
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA PARA FUNDAMENTAR A PRISÃO 
PREVENTIVA DOS PACIENTES. AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE 
JURÍDICA DAS ALEGAÇÕES NESTA IMPETRAÇÃO. 
PRECEDENTES. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
1. Não se comprovam, nos autos, constrangimento ilegal a ferir 
direito dos Pacientes nem ilegalidade ou abuso de poder a ensejar 
a concessão da ordem.
2. A custódia cautelar dos Pacientes mostra-se suficientemente 
fundamentada, não havendo, portanto, como se reconhecer o 
constrangimento, notadamente porque, ao contrário do que se 
afirma na petição inicial, existem nos autos elementos concretos, e 
não meras conjecturas, que apontam a periculosidade evidenciada 
pelo modus operandi do Paciente, circunstância suficiente para a 
manutenção da prisão processual. Precedentes.
3. É firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis dos Pacientes, 
tais como emprego lícito, residência fixa e família constituída, não 
obstam a segregação cautelar; e de que o exame da alegada 
inocência dos 0s não se coaduna com a via processual eleita, 
sendo essa análise reservada ao processos de conhecimento, nos 
quais a dilação probatória tem espaço garantido. Precedentes.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 105725, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 
julgado em 21/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 
DIVULG 17-08-2011 PUBLIC 18-08-2011) 

Nesse sentido, de nosso Tribunal:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RESGUARDO A ORDEM 
PÚBLICA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, demonstrando a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública.
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2. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 38118/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 22/08/2013)

E, no caso, o recorrente foi preso em flagrante e restou condenado por 

roubo majorado, praticado em concurso com dois menores infratores, previamente 

organizados, os quais abordaram a vítima quando esta se encontrava acompanhada de 

seu irmão, à época com 9 anos de idade, nas proximidades de um estabelecimento 

educacional, subtraindo-lhe um aparelho celular e um par de tênis, particularidades que 

bem evidenciam a sua maior periculosidade, mostrando que a prisão é mesmo devida 

para o fim de se acautelar o meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a 

reprodução de fatos criminosos de igual natureza e gravidade.

Dessa forma, verificando-se que agora há sentença condenatória 

proferida, em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as 

condições pessoais do réu, julgando-se necessária a manutenção da prisão preventiva, 

e constatando-se que permaneceu custodiado durante toda a instrução criminal, não se 

vislumbra ilegalidade a ser sanada por este Superior Tribunal.

Com efeito, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos para a 

segregação preventiva, como ocorre in casu. 

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. ROUBO MAJORADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS 
QUE ENSEJARAM A SEGREGAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 3. ALTERAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
2. No caso, constatado que o paciente respondeu preso a todo o 
processo, a exigência de fundamentação exaustiva e a 
possibilidade do recurso em liberdade devem ser avaliadas com 
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excepcional prudência. Ora, se os elementos apontados no 
decreto constritivo foram suficientes para manter a medida 
excepcional em momento processual em que existia somente 
juízo de cognição provisória e sumária acerca da 
responsabilidade criminal do acusado, com a prolação do édito 
condenatório precedido de amplo contraditório, no qual as 
provas foram analisadas por órgão judiciário imparcial, é de 
todo incoerente reconhecer ao condenado o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado do processo 
quando inalterados os motivos ensejadores da medida. Noutras 
palavras, é incompatível com a realidade processual manter o 
acusado preso durante a instrução e, após a sua condenação, 
preservado o quadro fático-processual decorrente da custódia 
cautelar, assegurar-lhe a liberdade; afinal, assim como já 
assinalou o Supremo Tribunal Federal, trata-se de situação em 
que enfraquecida está a presunção de não culpabilidade, pois 
já emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, 
autoria e culpabilidade, ainda que não definitivo.
3. Constatado que o pedido de alteração do regime prisional não 
foi analisado pelo Tribunal a quo no julgamento do writ originário, 
fica esta Corte impedida de examinar a questão, sob pena de 
incorrer em vedada supressão de instância. Ademais, o tema deve 
ser apreciado no recurso de apelação já interposto.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 279.487/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014)

Assim, a prisão preventiva do recorrente está suficientemente justificada e 

merece ser preservada, a bem da ordem pública, constantemente abalada por 

condutas como a que ora se examina.

De relevo destacar, por fim, que o magistrado sentenciante determinou 

que o recorrente cumprisse a pena em estabelecimento adequado ao regime prisional 

fixado, qual seja, o semiaberto, não havendo qualquer coação ilegal a ser reconhecida 

por este Superior Tribunal quanto ao ponto, pois se encontra em consonância com a 

recente jurisprudência desta Corte Superior, inclusive desta colenda Quinta Turma, no 

sentido da compatibilidade do regime prisional semiaberto com o instituto da prisão 

preventiva, devendo-se apenas compatibilizar a constrição cautelar com o modo de 

execução imposto na sentença, o que já foi devidamente observado.

Não é razoável manter o réu segregado durante o desenrolar da ação 

penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, 

libertá-lo apenas porque foi agraciado com regime de execução diverso do fechado, 

permitindo-lhe que, solto, ou mediante algumas condições, aguarde o trânsito em 
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julgado da condenação.

A propósito, pode-se colacionar os seguintes julgados nesse norte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. REGIME 
SEMIABERTO. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. COMPATIBILIDADE COM REGIME SEMI-ABERTO 
FIXADO POR SENTENÇA CONDENATÓRIA RECORRÍVEL.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na periculosidade do acusado (ao 
atuarem em grupo e munidos de arma de fogo com grande 
potencial ofensivo), não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem de habeas corpus, sendo casuisticamente 
justificado o cumprimento em estabelecimento adequado ao regime 
semiaberto, a que condenado por sentença recorrível.
2. Recurso ordinário improvido.
(RHC 43.567/PI, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE INFRATOR. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO 
DE EXECUÇÃO FIXADO NO ÉDITO REPRESSIVO. COAÇÃO 
ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
(...)
3. Não é razoável manter o réu constrito durante o desenrolar da 
ação penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram a 
prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi agraciado 
com regime de execução diverso do fechado, permitindo-lhe que, 
solto, ou mediante algumas condições, aguarde o trânsito em 
julgado da condenação.
4. Necessário, contudo, adequar a segregação ao modo de 
execução intermediário aplicado, sob pena de estar-se impondo ao 
condenado modo mais gravoso tão somente pelo fato de ter optado 
pela interposição de apelo.
5. Recurso improvido, concedendo-se, contudo, a ordem de habeas 
corpus de ofício, apenas para determinar que o recorrente aguarde 
o julgamento de eventual apelação no modo semiaberto de 
execução.
(RHC 53.828/ES, deste Relator, QUINTA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 24/04/2015)
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Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0057972-3 RHC    68.455 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000613020168070000  00001176320168070000  1022972015  201505101002297  
20160020000613  20160020000613RED  9302015

EM MESA JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANILO PEREIRA DA ENCARNACAO (PRESO)
ADVOGADO : FABRIZIO JACYNTO LARA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1502211 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  12 de 4


